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mento da censura aos jornais, 
revistas, emissoras de rádio e 

televisão, nos períodos em que o 
País estiver sob o estado de sítio, 
foi aprovada ontem pela comissão 
provisória de assuntos constitucio­
nais, durante reunião plenária, no 

-Hotel Glória, no Rio. O projeto de 
censura à imprensa nestes casos 
será inc lu ído no anteprojeto da 

. Constituição que a comissão deve­
ra encaminhar ao presidente José 
Sãrney até o final de agosto. 

Durante o período dó estado de 
sitio estarão suspensos os direitos 

. fundamentais do cidadão e as ga­
rantias individuais, e poderá haver 
escuta telefónica. O estado de sítio 
só poderá ser adotado através de 
aprovação no Congresso Nacional, 
após a constatação de que o estado 
de alarme não foi suficiente para 
evitar a convulsão social grave e 
restabelecer a ordem. 

O presidente da República te­
rá poderes para decretar o estado 
de alarme, mas, se oCongresso Na­
cional não o aprovar, o regime de 
expecionalidade será suspenso. O 
jurista Miguel Reale Júnior disse, 

; após a aprovação das pr incipais 
propostas examinadas pela comis-
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são, na noite de ontem, que para a 
decretação do estado de alarme te­
rá de haver uma situação realmen­
te grave no País, mas só uma crise 
em proporção maior é que justifi­
car ia a decretação do estado de 
sítio. 

O proje to para o estabeleci­
mento da censura à imprensa du­
rante os períodos de estado de sítio 
(em um país com seu tecido institu­
cional tradicionalmente ténue, co­
mo o Brasil) recebeu críticas do 
jurista Miguel Reale Júnior. 

Para ele, a cassação do direito 
à informação, mesmo durante uma 
crise grave, não se justifica. Âo 
contrário, para o ex-secretário de 
Segurança de São Paulo, "nestes 
períodos é que o cidadão tem ain­
da mais direito de ser bem infor­
mado". 

Ao invés da censura, Reale Jú­
nior ac red i t a que ser ia melhor 
adotar princípios destinados a res­
ponsab i l i za r os jorna l i s tas que 
contribuíssem para que uma grave 
convulsão social pudesse ser inten­
sificada ou agravada. O jurista ad­
mitiu que nos momentos de estado 
de sítio, quando os direitos indivi­
duais estão suspensos e o Estado 
está mais forte, o direito à informa­
ção se torna .airPda mais funda-
mental. * .7 M J U - W « H í 

Com relação a outra proposta Q 
aprovada pela comissão, a de dar àTj» 
Polícia Civil a atribuição de exer<:* 
cer o policiamento ostensivo, hojef-
da Polícia Militar, ela foi classifi-r 
cada de "monstrengo" pelo juristaj 
que reconheceu que a proposta de... 
mudança das legislações da Poli-; 
cia Civil e da Polícia Militar pode-> 
rá "agravar a crise da segurança 
pública". 

"Na verdade, vai se transfor­
mar a Polícia Militar em uma poli-.; 
cia aquartelada, e será reduzida ao' 
mínimo, já que o policiamento os- ' J 
tensivo é a primeira competência 
da Polícia Civil. Isso vai gerar uma 
enormidade de problemas. A deci­
são da comissão não foi prudente", 
disse o jurista. 


